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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL Nº 208/26 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

e dá outras providências.  

 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos 

 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
- Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre o controle da poluição 
do meio ambiente; regulamentada pelo Decreto nº 8.468/76; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 13.468, de 06 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo 
a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no 
Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, os produtos apreendidos pela 
fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do prazo legal pelos 
interessados; 
 
− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.866 de 1º de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante. 
 
- Lei Municipal nº 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares; 
 
- Lei Municipal nº 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominado motofrete e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 
- Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal 
de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº 
8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 52.876, de 27 de dezembro de 2011, que delega competência 
ao Secretário Municipal de Segurança Urbana para autorizar a doação de mercadorias 
apreendidas nas operações conjuntas planejadas pelo Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em decorrência da 
fiscalização do comércio irregular, bem como estabelece os procedimentos 
administrativos pertinentes. 
 
- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 59.309, de 27 de março de 2020, que delega competência ao 
Secretário Municipal de Justiça para autorizar a doação a entes estatais de 
mercadorias apreendidas pela fiscalização do comércio irregular, bem como dispõe 
sobre o procedimento administrativo pertinente 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 

de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 

e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em 

âmbito municipal. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15764-de-27-de-maio-de-2013
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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- PL 174/21, que dispõe sobre a autorização de doação dos produtos apreendidos que 
especifica a instituições filantrópicas e de caridade no âmbito do Município de São 
Paulo, na forma que menciona. 
 
- PL 181/22, que disciplina a atividade de comércio ambulante e dá outras 
providências. 
 
- PL 442/23, que dispõe sobre a remoção e compactação de veículos abandonados 
em vias públicas do munícipio de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 302/24, que dispõe sobre a regulamentação de bolsões de comércio ambulante, e 
dá outras providências sobre o comércio ambulante em vias e logradouros públicos. 
 
- PL 585/25, que dispõe sobre a fiscalização de imóveis utilizados reiteradamente para 
práticas ilícitas no Centro do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 951/25, que cria o Centro de Apoio e Controle Integrado de Fiscalização no 
município de São Paulo, estabelecendo suas atribuições e diretrizes de 
funcionamento, e dá outras providências. 
 
- PL 76/26, que dispõe sobre a apreensão de bens advindos de tráfico e de 
organizações criminosa 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 27 de março de 2026. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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